
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.034 - DF (2012/0198745-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 
ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)
ADVOGADA : KARIDA COELHO MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EMÍLIO RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO 
DE RÁDIO-BASE DE TELEFONIA. ÁREA PARTICULAR. 
INEXISTÊNCIA DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. A alegação da empresa sobre a afronta do art. 19, XII, da Lei 9.472/97, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão 
recorrido. Dessa forma, inobservou-se o requisito do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 
Precedentes do STJ.

4. A recorrente não explicitou quais dispositivos legais da Lei 11.934/99 teriam 
sido infringidos, fazendo incidir na espécie por analogia o óbice da Súmula 
284/STF. 
5. O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou: 
"Acrescente-se que a própria recorrente reconhece que a ERB foi instalada em 
imóvel particular sem o necessário alvará de construção, exigido pelo Código de 
Edificações do Distrito Federal (Lei Distrital n. 2105/98, art. 51)".
6. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 
na Lei Distrital 2.105/98, que regula as construções no Distrito Federal, o que 
encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a competência do STF, 
no que tange à apreciação de afronta a dispositivos constitucionais. 

7. Recurso Especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). FERNANDA DE CARVALHO BRASIEL, pela parte 
RECORRENTE: 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A

Dr(a). MARCIA GUASTI ALMEIDA, pela parte RECORRIDA: DISTRITO 
FEDERAL

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.034 - DF (2012/0198745-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 
ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)
ADVOGADA : KARIDA COELHO MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : EMÍLIO RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim 

ementado (fl. 454, e-STJ):

 

MANDADO DE SEGURANÇA - INSTALAÇÃO DE 
ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE DE TELEFONIA - ÁREA PARTICULAR - 
AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO - AGRAVO RETIDO - 
PRECLUSÃO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PÁRA 
LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES - DEVER DE OBSERVÂNCIA 
ÀS NORMAS ESTADUAIS, MUNICIPAIS E DISTRITAIS DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL - REMOÇÃO DO EQUIPAMENTO - RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.Não é possível a manutenção de equipamento de telefonia 
celular instalado em área particular sem alvará de licenciamento de construção, 
como exige o Código de Edificações do Distrito Federal (Lei Distrital n. 2105/98, 
art. 51).

2. Ainda que seja competência privativa da União legislar sobre 
telecomunicações (art. 22, IV, da CF), a concessionária ou permissionária de tais 
serviços deve observar, as normas de engenharia federais, estaduais ou 
municipais (art. 74 da Lei 9.772/97).

3. Recurso não, provido.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos para fins de prequestionamento 

(fls. 473-480, e-STJ).

A recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; da Lei 11.934/09; dos 

arts. 5º, II, e 37 da CF e do art. 19, XII, da Lei 9.472/97. Afirma que o acórdão guerreado é 

omisso, pois deixou de apreciar relevantes questões de direito (fl. 512, e-STJ). 

Registra que o Distrito Federal não pode obstruir a construção requerida, pois 
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extrapola a sua competência normativa (fl. 521, e-STJ).

Aduz que não cabe à Administração Regional do Sudoeste indeferir o seu 

pedido em decorrência da falta de legislação distrital (fls. 521, e-STJ). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 569-581, e-STJ.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do presente Agravo.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.034 - DF (2012/0198745-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PACIENTE DE 
DIABETES. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ.

1. O recurso especial não é a via adequada à análise de legislação 
local (Súmula 280/STF) nem de portarias ministeriais.

2. As matérias referentes aos dispositivos legais tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, explícita ou 
implicitamente. Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceitua a Súmula 211 desta Corte: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".
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3. A oposição de embargos declaratórios não é suficiente para 
suprir o requisito do prequestionamento, porquanto indispensável o efetivo exame 
da matéria pela Tribunal estadual. Assim, persistindo a eventual omissão, caberia 
ao interessado invocar, nas razões do apelo nobre, ofensa ao art. 535 do CPC, o 
que, entretanto, não ocorreu.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1210578/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. LITISPENDÊNCIA E COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, NO CASO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 
embargante.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, a omissão e contradição 
apontadas, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser acolhidos os 
Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da 
embargante com as conclusões do decisum.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "os embargos de 
declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir omissão do 
julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 
concessão de efeitos infringentes aos embargos de declaração somente pode 
ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente. Não se prestam, 
contudo, para revisar a lide. Hipótese em que a irresignação da embargante 
resume-se ao mero inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua 
pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a interposição dos 
presentes embargos" (STJ, EDcl no REsp 850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 29/10/2007).

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1347280/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA.  REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.  LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil.

2. A questão da convocação do agravante para a assembléia 
demanda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 
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enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 

respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 279.559/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 25/03/2014).

A recorrente não explicitou quais dispositivos da Lei 11.934/99 teriam sido 

infringidos, fazendo incidir na espécie por analogia o óbice da Súmula 284/STF. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME MILITAR. CONCUSSÃO. TESE DE FALTA DE PROVAS 
PARA A CONDENAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA N.º 
284 DO STF. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Não havendo indicação do dispositivo de lei federal 
eventualmente malferido ou cuja vigência tenha sido negada, incide a Súmula n.º 
284 do Supremo Tribunal Federal. (...) (AgRg no REsp 1245359/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 30/04/2013).

 RECURSO FUNDADO NAS ALÍNEAS "A" E "C". 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
284/STF. AÇÃO CONSIGNATÓRIA. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 
CONSTANTE. 1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica quais dispositivos legais teriam sido violados pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 
284/STF. 

(...) 
(AgRg no AREsp 297.571/GO, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 22/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No tocante aos pedidos de incidência da causa de diminuição do 
tráfico privilegiado no patamar máximo e substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, o recorrente, quando da apresentação de suas 
razões recursais, não apontou quais dispositivos de lei federal entendeu violados 
pelo acórdão recorrido, fazendo incidir, à hipótese, o teor da Súmula 284, do STF 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."), de forma 
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analógica.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp
 1394754/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 

TURMA, DJe 10/10/2013).

A indicada afronta do art. 19, XII, da Lei 9.472/97 não pode ser analisada, 

pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
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REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou (fl. 

460, e-STJ):

Acrescente-se que a própria recorrente reconhece que a ERB foi 
instalada em imóvel particular sem o necessário alvará de construção, exigido 
pelo Código de Edificações do Distrito Federal (Lei Distrital 2.105/98, art. 51).

Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 

na Lei Distrital 2.105/98, que regula as construções no Distrito Federal, o que encontra óbice 

na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário"), além de usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de afronta 

a dispositivos constitucionais. 

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. IPTU. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DO LANÇAMENTO EM 1o. 
DE JANEIRO DE CADA ANO. ALEGAÇÃO DE QUE O CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL ESTABELECE UM PRAZO MAIOR PARA 
PAGAMENTO DO TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
3.   No que se refere à alegação de que o Código Tributário 

Municipal teria estendido o prazo para pagamento do tributo, deixa-se de 
apreciá-la, porquanto tal providência demandaria, necessariamente, a análise de 
direito local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 
280 do STF, aplicável ao caso por analogia.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS.

SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32.

1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 258.785/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DE ICMS COM 
PRECATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. EXTINÇÃO DO WRIT, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE COATORA. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 

(...)
2. No tocante à ilegitimidade passiva da autoridade coatora, cabe 

registrar que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob o enfoque de 
legislação local, pois assentou que a Resolução/SEFAZ n.17/2007 incumbiu ao 
Secretário de Estado da Fazenda a atribuição para apreciar os pedidos 
administrativos de compensação. Incide, à espécie, o entendimento 
consubstanciado na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1349481/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2010). 
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Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0198745-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.455.034 / DF

Números Origem:  20100110897312  20100110897312AGS  338598620108070001  897312  
897318620108070001

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
ADVOGADA : RAQUEL BOTELHO SANTORO E OUTRO(S)
ADVOGADA : KARIDA COELHO MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : EMÍLIO RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Telefonia

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FERNANDA DE CARVALHO BRASIEL, pela parte RECORRENTE: 14 BRASIL 
TELECOM CELULAR S/A 
Dr(a). MARCIA GUASTI ALMEIDA, pela parte RECORRIDA: DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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